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PREGã,O ELETRôNrCO N" OOO24/2O22

PAREcER JURÍDrco pnÉvro

Para exame e parecer, analisa-se, ínicialmente, a

possibilidade jurídica da modatidade de licitação que pretende
adotar. No caso, versa sobre licitação pública na modalidade Pregão,
cujo objeto é a aquisiÇão de material odontológico.

A matéria foi trazida à apreciação jurídica, com amparo na Lei
de Licitações e Contratos Admínistrativos Lei 8.666/93, bem como na
Lei Federal I0.520/2002.

Inicia.l-mente, há de se ressaltar que o presente parecer
jurídico, assim como qualquer outro, não vincula a administraçäo a

aceitá-lo ou segui-1o. Trata-se de instrumento utilizado como mera
orientaçã.o, sobre uma posiçäo jurídíca extraída de estudos e pesquisas
realizadas nos diversos diplomas legais, bibliografias especializadas
e demais fontes de pesquisas, que norteiam a condução dos aspectos
necessários a esclarecer e informar os agentes públicos sobre a
regularidade dos atos administrativos.

O art. 38, inc. VI da Lei no 8.666/93 prevê que o processo
administrativo de contrat.açäo pública deve ser instruido, entres
outros documentos, com "pareceres técnicos ou juridicos emitidos
sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "as minutas de editais
de licitação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes
devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria jurídica
da Àdministraçäo".

O obj eto clo preqão cJeve se enquadrar no clisposto
1o, parágrafo único, da Lei I0.520/AZt ex vi Tegis:

no Art

Art. 1o Para aquisição
ser adotada a licitação
regida por esta Lei.

de Jrens e serviços comuns, poderá
na modalidade de pregåo, que será

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões
de desempenho e qualidade possam ser objetívamente
definldos pelo edit.al¡ por meio de especificações
mercado.
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PREGÄO ELETRôNICO N" OOO24/2022

PAREcER ¡rnÍprco pnÉvro

Para exame e parecer, analisa-se, inícialmente, a
possibiJ-idade juridica da modalídade de licitaçäo que pretende
adotar. No caso, versa sobre licitação pública na modafidade Pregão,
cujo objeto é a aquisiçåo de materiaf odontológico.

A matéria foi trazida à apreciaçäo juridica, com amparo na Lei
de Lj-citaçÕes e Contratos Administrativos Lei 8.666/93, bem como na
Lei Federal- L0.520/2002.

Inicialmente, há de se ressaltar que o presente parecer
jurídico, assj-m como qualquer outro, nåo vincul-a a administração a

aceitá-lo or1 segui-.Io. Trata-se de instrumento utilizado como mera
ori-entação, sobre uma posição jurídica extraída de estudos e pesquisas
real-izadas nos diversos diplomas legais, bibl-iografias especializadas
e demaís fontes de pesquisas, que norteiam a condução dos aspectos
necessários a escfarecer e informar os agentes públicos sobre a

regularidade dos atos administratívos.

o art. 38, inc. VI da Lei no 8.666/93 prevê que o processo
administrativo de contrataçåo pública deve ser instruido, enLres
outros document.os, com "pareceres técnicos ou juridicos emitidos
sobre a J-icitação, dispensa ou ínexigibilidade". o parágrafo único
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "as minutas de editais
de licit.ação, bem como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes
devem ser previamente examinadas e aprovadas por assessoria juridica
da -Administração".

O objeto do pregão deve se enquadrar no disposto no Art
Io, parágrafo único, da Lei 10.520/02, ex r¡i legis:

Art. 1o Para aquisição
ser adotada a licitação
regida por esta Lei.

de bens e serviços comuns, poderá
na modalidade de pregão, que será

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns,
para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrÕes
de desempenho e qualidade possam ser objetivamente
definidos pelo edital, por meio de especificaçÕes usuais no
mercado.
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A aquisiçäo de mat.erial odontológico se
perfeitamente, no dì-spositivo legal acima, motivo pelo qual
é a modali-dade correta a ser adotada.

enquadra,
o pregão

Analisando os atos administrativos )â formal_izados
interna, verifica-se sua devida regularidade.

Na sequência cronológica registrada, tem-se:

nesta
fase

01)
02)
03)
04)
0s)
06)
071

solicitação,'
Terno de Referência;
Composiçäo de Custos/Cotação de Preços;
Declaração de Dotaçåo Orçamentâría;
Autorizaçåo da Àbertura, pelo Prefeito,.
Edital ,'

Minuta do Contrato,

Verifica-se que a cotação de preÇos está de acordo com o
termo de referência, conforme consta nos autos. A1ém disso, a dotação
orçamentária foi devidamente atestada pelo Secretário de
Administração e Finanças.

Ao analisar as cl-áusulas do edital e da mínuta do contrato,
ambos estão de acordo com o termo de referência, estabel-ecendo o
procedimento a ser adotado no certame, bem como na respectiva
contratação, com a reprodução das exígências legais trazidas pela Lei
no. 10.520/02 e Lei no. 8.666/93.

fmportante a anáIise realizada sobre as regras das
propost-as de preÇos, consequente julgamento e requisitos para
habilit.ação das empresas. o item 8.0 do editat traz as regras para
elaboração e apresentação das propostas de preços, estabelecendo
critérios obj etivos, apontando as condiçÕes minimas de
aceitabil-idade. o item 9.0 do editaÌ estabeleceu as regras para
habilitaçäo das empresas, sem qualquer exigência a mais do que
previsto na Legislação pertinente. O item 10.0 do edital estabeleceu
as regras sobre a ordem dos trabai-hos a serem realizados pelo
pregoeiro e a equipe de apoì-o, dando plena transparência ao certame.
Os itens 18.0, 19.0, 20.0, 21.0 e 22.0, todos do edital, tratam das
cfáusul-as contratuais, as quais estâo reproduzidas na minuta do
contrato, especificamente nas cláusulas quarta, sexta, sét.ima,
oitava, nona e décima primeira.

As demais cÌáusulas constantes na minuta do cont.rato dispÕem
obre os termos legais impostos aos contratos administrativos

constantes na Lei n". 8.666/93.
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Verifica-se, portanto, a regularidade dos atos praticados,
os quais permiti-råo a pubricação do aviso de l-icitação, para permitir
a efetiva competitívidade ao certame.

^

^

AIIIE O EXPOSTO, opina-se pela possibilidade
prossequímento do certame, caso näo se oponha a autorídade superi
como de direito.

Camalaú (PB) , 1"5 de julho de 2022.

i'OSE IJEONÀRDO DE SOUZA TIt NIOR
åDVOeADO OAB/PB 16.682
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Pregão Eletrônico n" 00024/2022

Origem: Comissão permanente de Licitações

pAREcER ,¡¡nÍorco

Assunto: Pregão presencial
Aquisição de Material
Regrularidade do Certame.

Prefeitura Municipal de Camalaú

no 0024/202L.
Odontológico.

Para exame e parecer, ana-Lisa-se, iniciarmente, apossibilidade juridica da modalidade de licitaçäo que pretende
adotar. No caso' versa sobre licitaçäo pública na modalidade pregäo,
cujo objeto é a aquisição de material odontol_óqico.

A matéria foi trazida à apreciaçåo juridica, com amparo na Lei
de LicitaçÕes e Contratos Administrativos Lei 8.666/93, bem como na
Leí Federal- I0.520/2002.

rnic j-almente, há de se ressaltar que o present.e parecer
iurídico, assim como qualquer out.ro, não vincufa a administ.raçäo a
aceitá-l-o ou segui-lo. Trata-se de instrumento utilizado como mera
orientação, sobre uma posiçåo jurídica extraida de estucios e pe*squisas
realizadas nos diversos diplomas legais, bihliografias especializadas
e demais fontes de pesquisas, que nortej-am a conduçäo dos aspectos
necessários a esclarecer e informar os agentes públicos sob,re a
regularidade dos atos administrativos.

Trata-se de modalidade de licitação, instituída pela Lei
Federal n" 70520/02 e regulamentada pelo Decreto no 3.555/00/ para a
aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o vafor
estimado da cont.rataçäo, entre quaisquer interessados do ramo do
ob j eto l-icitado .

O objeto deve se enquadrar no disposto no Art. 1o, parágrafo
único, da Lei 10.520/02, ex vi legis:

Art. 10 Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá
ser adotada a licitação na modal_idade de pregão, que será
regida por esta Lei.

Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns/ para
os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrÕes de
desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos
pelo edit.al, por meio de especificaçÕes usuais no mercado.

A aquisiçäo de mat-erial_ odontológico se enquadra,
perfeitament.e, no dispositivo legal acima, motivo pelo qual_ o pre ENpresencial é a modalidade correta a ser adot.ada.

nu
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Faz-se necessário anaÌisar as exigências legais, quanto à fase
do Pregão, nos termos do art. 4o, da Lei 70.530/2002, ex viexterna

Iegjs:
Art.
dos

4o A fase externa do pregão será iniciada com a convocação
interessados e observará as seguintes regras:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de
publicação de avlso em diário oficial do respectivo ente
federado ou¡ não exi-stindo, em jornal de clrculaçäo local, e
facultativamente, por meios efetrônicos e conforme o vulto da
licitaçãor êm jornal de grande circulação, nos termos do
regulamento de que t,rata o art . 2";

Verifica-se nos auLos em aná.lise que houve a pubJ_icação do
aviso do edital no Diário Oficial- do Estado da Paraíba e no Diário do
Município, bem como no Tribunal de Contas do Estado da paraíba;

If - do aviso constarã.o a definiçåo do objeto da Licitaçåo, a
indicaçåo do local, dias e horários em que poderá ser Lida ou
obtida a íntegra do edital;
No aviso do edital consta, de forma clara, o objeto da

licitaçäo, a indicação do l-ocal, data e horário exato do cert.ame.

III - do edital consta.rão todos os elernentos definidos na fo:ma
do inciso I do art. 3o, as normas que disciplinarem o
procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;

Verifica-se no edital todas as normas disciplinadoras do
certame, bem como a minuta do contrato, de forma cl-ara e transparente,
sem qualquer cláusula abusiva ou restritiva, que pudesse privileqiar
a participaÇão de alguma empresa.

IV - cópias do edital e do respectivo aviso serão coLocadas à
disposiçåo de qual.quer pessoa para consulta e dirnrlgadas na
forma da Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1999;

O edital sempre estive disponivet ao acesso e cópia por
qualquer empresa interessada em participar dos certames.

V - o prâzo fixado para a apresentaçåo das propostas, contado
a partir da pubricação do aviso, não serå inferior a g (oito) dias
úteis;

O aviso de licitação foi publicado nos meios
publicaçäo, respeitando o prazo mi-nimo de oito dias.

As empresas que compareceram ao certame
apresentaram por meio de representantes, devidamente

Vf - no dia, trora e local- designados, será realizada sessäo
pública para recebimento das propostas, devendo o interessado,
ou seu representante, identíficar-se e, se for o caso,

a existência dos necessários poderes para formulaçåo
de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes
ao certane;

oficiais de

em quest
auLor i z

t.

T
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instrumentos de outorga de poderes, nos termos exigidos pelo edital,
permitì-ndo suâs regulares participaÇões.

VfI - al¡erta a sessåo, os interessados ou seus representantes,
apresentaråo decJ-araçåo dando ciência de que curnprem
plenarnente os reguisitos de habilitação e entregaräo os
envelopes contendo a indicaçåo do objeto e do preço oferecidos,
procedendo-se à sua imediata abertura e à verificaçåo da
confo:midade das propostas com os requisitos estaþelecidos no
instnunento convocatório ;

Ta1 procedimento foi respeitado,
propostas de preÇos que vieram a vencer
int.egralmente, tal exigência legal.

sua inteireza, e as
certames respeit.aram,

em
OS

VIII - no cr¡rso da sessão, o autor da oferta de valor mais
baixo e os das ofertas com preços até 10t (dez por cento)
superiores àquela poderåo fazer novos lances verbais e
sucessivos, até a proclanaçåo do vencedor;

Observou-se tal procedimento na licitação em análise,
permitindo que as proposLas dentro da referida faixa percentual
participassem das fases de lances.

IX - nåo havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições
definidas no inciso anterior, poderåo os autores das melhores
propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances
vefbais e sucessivos, guaisquer que sejam os preços oferecidos;

Est.e procedimento foi devidamente adotado nesLe certame.

X - para juJ.gamento e classificaçåo das propostas, será adotado
o critério de menor preço, observados os prazos máximos para
fornecimento, as especificações técnicas e parânetros ¡níninos
de desempenho e qualidade definidos no edital,'

Não foi outro o critério, senão o do menor preÇo/ para
considerar vencedoras as propostas.

XI - exa¡n'inada a proposta cLassificada em prineiro J-ugar,
quanto ao objeto e valor, cal¡erå ao pregroeiro decidir
motivad.amente a respeito da sua aceitabilidade;

A análise dos preÇos das propostas tomou por parämetro a
pesquisa de preços reafizada na fase interna da ì-icitaçäo. Desse modo,
esta norma foi seguida pelo pregoeiro.

XII - encenada a etapa corq)etitiva e ordefradas as ofertas, o
pregoeiro procederá à al¡ertura do invólucro contendo os
documentos de habilitaçåo do licitante que apresentou a rneltror"proposta, para verificaçåo do atendimento das condições
fixadas no edital ,'

As empresas que venceu algum item na fase das propo stas
preços, o pregoeiro procedeu a análise dos documentos de habili

ñû!.LSZ -O
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xrrr - â habilitação far-se-á com a werificação de que olicitante está em situação regular perante a Fazenda Nacionar,
a seguridade socÍar e o Fundo de Garantia do Tempo de serviço
- FGTS' e as Fazendas Estaduais e Municipais, quando for o
caso, com a coÍlprovaçåo de gue atende às exigências do editalguanto à habilitaçäo jurídica e qualificações técnica e
econômico -financeira,.

Cada empresa que
int.egralmente, os requisitos
observar nos autos, a partir
por cada uma delas.

venceu algum dos j-tens
para habilitação, conforme
da anáfise da documentação

preencheu,
é possivel

apresentada

xrv - os Licitantes poderåo deixar de apresentar os d.ocumentos
de habiritação çn¡e jâ cor¡stem do sisterna de cad,astramento
unificado de Fornecedores sicaf e sistemas semelhantes
rnantidos por Estados, Distrito Eederar or¡ Municípios,
assegiurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados
neLe constantes;

O Municipio de Monteiro não possui tais sistemas.

xv - verificado o atendimento das exigências fixadas no editar,
o l-icitante serå declarado wencedor,.

As entpresas que vieram a vence.r algum clos itens cJeste cerLarte
preencheu as exígências fixadas no edital.

¡(VI - se a oferta nåo for aceitåveL ou se o licitante desatend,er
às exig:ências habilitatórias, o pregoeiro examj-nará as ofertas
subsegüentes e a quarificaçåo dos J-icitantes, na ordem de
classificaçåo, e assim sucessivamente, até a apuraçåo de uma que atenda
ao editar, sendo o respectivo lícitante declarado vencedor;

Observado pelo pregoeiro.

)n¡II - nas situações previstas nos
pregoeiro poderá negociar diretamente
que seja obtido preço melÌ¡or;

incisos XI e IWI , o
com o proponente para

Ta1 procedimenLo foi realizado, em todos os itens
sempre dentro dos parâmetros de preÇos estabel_ecidos
pesquisa de mercado.

do certame,
a partir da

Quanto aos demais at.os do processo, após detida análise dos
autos, é possivel concluir, a partir da verificação da documentaÇão
nele constante, eüê a comissäo Permanente de Licitação atendeu a
todas as exigências impostas no art. 4o e seus incisos, da Lei no.
t0.520/2002.

Não se verifica nenhum documento que possa
em vista

indicar a
que todasexistência de irregularidades no certame, tendo

as etapas legais f oram f ormal-ment.e atendidas
comissão Permanente cle LicitaÇão.

regisLradas pela
EN
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Ressalte-se que a anál-ise da val-idade e autenticidade dos
documentos apresentados pelos lícitantes, para comprovação das
qualifícaçÕes técnicas, jurÍdicas, fiscais e econômicas, ficou sob a
responsabilidade do pregoeíro e sua equipe de apoì_o, não cabendo ao
presente parecer esta aval-iação.

conclui-se, aparentemente, pelo conteúdo dos autos, euê foram
atendidas as prescriçÕes legais, não havendo mácula prejudicial ao
presente procedimento licitatório1.

A¡ITE O EXPOSTO, opina-sq pela
qual, caso não se oponha a autorj_dade
poderá homologar o certame2.

regularidade do
superior, como

processo/ o
de direito,

.â

Camal-aú (PB), 20 de agosto de 2022.

JOSE LEONARÐO DE SOUZA LI¡ÝÍA iIttNIOR
ÀDVOGADO OAB/PB 16.682

I A analise constante no parecer é jurídico-formal.
2 No caso, o parecer recotnenda a homologação no que se refere ao co¡rtrole de legalidade, vez que o
de mérito é ato discricioná¡io do Prefeito (¡uizo de oportunidade e conveniência).
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